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Resumo – Este trabalho analisou a competitividade da produção do eucalipto em quatro estados 
brasileiros, Minas Gerais, São Paulo, Bahia e Espírito Santo, em 2011, pela matriz de análise política 
(MAP). Os resultados indicaram que há lucratividade e competitividade na produção e comerciali-
zação do eucalipto, apesar da inconsistência de políticas públicas para a atividade.
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Abstract – This study analyzed the competitiveness of eucalyptus production in different regions 
of Brazil: Minas Gerais, São Paulo, Bahia and Espírito Santo, in 2011, using policy analysis matrix 
(PAM). The results indicated profitability and competitiveness of production and marketing of euca-
lyptus even though public policies distorting on activity.
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Introdução
O eucalipto é um gênero arbóreo nativo 

da Austrália. Em 2010, o consumo da madeira de 
eucalipto no Brasil se concentrou principalmente 
na produção de celulose e na siderurgia a carvão 
vegetal, que consumiram de 65% a 75% do total 
(ASSOCIAÇÃO MINEIRA DE SILVICULTURA, 2010).

Em 2008, existiam no Brasil 4.258.704 ha 
de florestas plantadas com eucalipto, sendo Mi-

nas Gerais o estado com a maior parcela (29%), 
seguido por São Paulo (22%), Bahia (14%), Rio 
Grande do Sul (7%), Mato Grosso do Sul (6%) e 
Espírito Santo (5%). Os demais estados responde-
ram pelos 17% restantes (ANUÁRIO..., 2010).

O aumento da produção das indústrias 
do setor florestal brasileiro proporcionou cresci-
mento do consumo da madeira de eucalipto no 
País nos últimos anos, mas a taxa de crescimento 
da área plantada com eucalipto está estabiliza-
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da, o que pode comprometer a produção e as 
exportações brasileiras de produtos florestais 
que utilizam essa matéria-prima, conforme So-
ares (2006) e Valverde et al. (2005). Acredita-se 
que um dos motivos para a estabilização seja a 
ineficiência das políticas públicas para o setor.

Nesse contexto, estudos que mostram os 
efeitos das políticas públicas na produção do 
eucalipto são relevantes, pois permitem identi-
ficar pontos de estrangulamento na estrutura de 
custos e, assim, propor medidas que possibilitem 
a manutenção e a ampliação da capacidade 
produtiva do eucalipto.

Este trabalho analisa a competitividade da 
produção de eucalipto em Minas Gerais, São 
Paulo, Bahia e Espírito Santo. Especificamente, 
pretende-se determinar a lucratividade privada e 
social da produção de eucalipto; identificar os 
efeitos de políticas públicas; mensurar os indica-
dores do grau de competitividade do setor pro-
dutivo, da eficiência econômica e dos efeitos das 
políticas; analisar a sensibilidade dos indicadores 
privados e sociais a mudanças do preço social; 
e propor medidas para o desenvolvimento da 
produção do eucalipto no Brasil.

Material e métodos

Referencial teórico

Segundo Rosado (1997), o conhecimento 
dos componentes dos custos é útil para a com-
preensão da competitividade. Para a autora, a 
competitividade resulta da interação entre os 
custos de produção e todos os custos adicio-
nais incorridos para colocar a mercadoria para 
o comprador estrangeiro. Nesse sentido, para 
determinar a competitividade é necessário con-
siderar os fatores e os efeitos de políticas que 
influenciam os preços enfrentados pelos agentes 
econômicos. Esses determinantes incluem efici-
ência produtiva, política de preços dos insumos, 
taxa de juros, taxa de câmbio e política de 
impostos e subsídios, em que os indicadores de 
eficiência se relacionam com a comparação dos 
preços e custos unitários de um país com os de 

determinado conjunto de competidores interna-
cionais (ESTUDO..., 1993).

Para Sharples (1990), na análise da com-
petitividade de atividades agroindustriais de um 
país devem ser avaliados os custos de produção 
e de comercialização. Todavia, comparações 
desses custos entre países envolvem a utilização 
da taxa de câmbio para conversão dos valores 
em uma única moeda. Então, movimentos na 
taxa real de câmbio significam que forças fora 
do complexo agroindustrial têm impacto sobre 
as comparações de custos entre países.

Os insumos comercializados internacio-
nalmente estão sujeitos a impostos, tarifas ou 
subsídios, que podem provocar distorções sobre 
a competitividade (FERREIRA NETO, 2005).

Assim, a competitividade é influenciada por 
fatores inter-relacionados: tecnologia disponível e 
a forma como ela é aplicada, preços domésticos 
dos insumos produtivos, taxa de câmbio, taxa de 
paridade entre os parceiros comerciais do país, 
custos de transporte, estrutura de incentivos, bar-
reiras tarifárias e não tarifárias no país importador, 
qualidade e imagem do produto, por exemplo 
(FERREIRA NETO, 2005 apud BNDES, 1991).

Referencial analítico

O método usado neste estudo é o da 
matriz de análise política (MAP) (MONKE; 
PEARSON, 1989), muito utilizado na análise da 
cadeia produtiva ou da produção agropecuária 
no Brasil e no exterior (AHMAD; MARTINI, 2000; 
ALVES, 2002; FERREIRA NETO, 2005; MARRA 
et al., 2001; MARTINS, 2001; MOHANTY et al., 
2002; MOSS, 2006; NELSON; PANGGABEAN, 
1991; ROSADO, 1997; ROSADO et al., 2006; 
WINTER-NELSON, 1991).

No Brasil e na área florestal, a MAP foi utiliza-
da no estudo de Rosado et al. (2006), Soares (2010) 
e Sousa et al. (2009a, 2009b). No exterior, nos 
estudos de Drew et al. (2004), Hadi e Budhi (1997), 
Machfudh (1999) e Maryani e Irawanti (1997).

Ressalta-se que a MAP apresenta como 
limitação o fato de os resultados obtidos serem 
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para um ano-base – estáticos e aplicáveis àquele 
ano. Porém, podem ser feitas projeções de mu-
danças futuras nos seus parâmetros, como preços 
internacionais de produtos e insumos, salários, 
taxa de câmbio e tecnologia, para simular cami-
nhos de vantagem competitiva, à medida que os 
lucros se alteram em resposta a parâmetros que 
estão variando (ROSADO, 1997).

A MAP expressa a lucratividade como a 
diferença entre receitas e custos e mensura o 
efeito das divergências (políticas “distorcivas” 
e falhas de mercado) – a diferença é entre os 
valores privados e valores sociais. É composta 
por uma coluna para insumos comercializáveis 
(tradeable) e outra para fatores domésticos (non-
tradeable) (Tabela 1) (ALVES, 2002).

Os elementos da MAP dão origem a vários 
indicadores:

a) Lucro Privado (D).

D = A - B - C (1)

em que

A = pdqd

A = receita privada, B = custo dos insumos 
comercializáveis, C = custo dos insumos domés-
ticos, pd = preço privado do produto, qd = quan-
tidade total privada de determinado produto, 
pi

d = preço privado do insumo i, qi
d = quantidade 

privada do insumo i usado na produção do bem 
considerado, wj

d  = preço privado do insumo j, e 
ljd  = quantidade privada do insumo j.

O cálculo da lucratividade privada mos-
tra a competitividade da cadeia produtiva. Se 
os lucros privados forem negativos (D < 0), os 
operadores estarão ganhando taxa de retorno 
subnormal e vice-versa. O lucro normal ocorre 
para D = 0 (ROSADO et al., 2006).

b) Lucro Social (H).

H = E - F - G (2)

em que

E = psqs

E = receita social, F = custo dos insu-
mos comercializáveis, G = custo dos insumos 
domésticos, ps = preço social do produto, 
qs = quantidade total do produto, pi

s = preço 
social do insumo i, qi

s  = quantidade do insumo i, 
wj

s  = preço social do insumo j, e ljs  = quantidade 
do insumo j.

Parte-se do pressuposto de que esses valo-
res não sofrem interferências do governo. Assim, 
são considerados valores sociais ou econômicos 
e medem a eficiência do sistema de produ-
ção. Como medida de eficiência ou vantagem 
comparativa, o lucro social, quando negativo, 
indica que o sistema não é considerado eco-
nomicamente viável no contexto de mercado 
internacional sem assistência do governo. É uma 
indicação de que tal sistema não assegura a 
alocação economicamente eficiente de recursos 
escassos, dado que produz a custos sociais su-

Tabela 1. Matriz de Análise Política (MAP).

Item Receitas
Custos

LucrosInsumos 
comercializáveis

Fatores 
domésticos

Preços privados A B C D
Preços sociais E F G H
Efeitos de divergências e eficiência política I J K L

Fonte: Monke e Pearson (1989).
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periores aos custos de importação (ALVES, 2002; 
VIEIRA et al., 2001). 

c) Efeitos das divergências e da eficiência 
política.

Transferência de receitas:

I = A - E (3)

Transferência de insumos:
J = B - F (4)

Transferência de fatores:
K = C - G (5)

Transferência líquida:
L = D - H ou L = I - J - K (6)

As transferências de receitas estão associa-
das à produção, e as de insumos, aos custos de 
insumos comercializáveis que resultam de polí-
ticas que causam divergências entre os preços 
domésticos dos produtos e os preços interna-
cionais, como políticas específicas de produtos 
(taxas ou subsídios) e política cambial. As falhas 
de mercado podem influenciar os preços dos 
produtos e de fatores. As transferências líquidas 
combinam efeitos de políticas distorcivas com 
falhas de mercado de fator e políticas eficientes 
para compensá-los (ALVES, 2002).

A comparação entre sistemas de produção 
foi feita pelos indicadores a seguir (FERREIRA 
NETO, 2005; MOSS, 2006; ROSADO et al., 2006).

a) Razão Custo Privado (RCP): mostra 
quanto o sistema pode produzir equilibrando a 
receita com a despesa (sem lucro nem perda), 
depois de alcançar lucros normais. Para isso, é 
necessário que os custos de seus fatores domés-
ticos sejam menores que seus valores adicionais 
(diferença entre receita e custos dos insumos 
comercializáveis), a preços privados. Assim, para 
a maximização dos lucros, é indispensável a 
minimização dessa razão por meio do controle 
dos custos dos fatores domésticos (MOSS, 2006). 

RCP = C/(A - B) (7)

A RCP pode indicar se os fatores domésticos 
estão recebendo seu retorno normal (RCP = 1), 
acima do retorno normal (RCP < 1) ou abaixo do 
retorno normal (RCP > 1). 

b) Custo dos Recursos Domésticos (CRD): 
é uma medida de vantagem comparativa mais 
criteriosa que a lucratividade social. Indica o 
comportamento da lucratividade social, ou seja, 
quanto se despende de recursos domésticos em 
valores sociais para gerar uma unidade de divisas 
por meio da exportação. 

CRD = G/(E - F) (8)

CRD < 1 significa que estaria sendo utili-
zado menos de um dólar de recursos domésticos 
para gerar um dólar de divisas e vice-versa. Indi-
ca também eficiência da produção.

c) Coeficiente de Proteção Nominal (CPN): 
indica o impacto da política que provoca diver-
gências entre preços privados e sociais (FERREI-
RA NETO, 2005).

CPN = A/E (9)

Tem-se o CPN sobre produtos comerciali-
záveis (CPNp) e sobre os insumos comercializá-
veis (CNPi) (equação 10 e 11, respectivamente).

CPNp = A/E (10)

CPNi = B/F (11)

CPNp > 1 mostra que existe transferência 
de renda da sociedade para os produtores e 
vice-versa, e CPNi > 1 indica transferência de 
renda negativa aos produtores, pois os custos 
dos insumos comercializáveis são aumentados 
pela política e vice-versa (ROSADO et al., 2006).

d) Coeficiente de Proteção Efetiva (CPE): 
indica a extensão dos incentivos ou do deses-
tímulo que os sistemas produtivos recebem das 
políticas de preços de produtos e de insumos co-
mercializáveis. Se CPE > 1, o efeito líquido das 
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políticas contribui para um aumento do lucro 
privado e vice-versa (ROSADO et al., 2006).

CPE = (A - B)/(E - F) (12)

e) Coeficiente de Lucratividade (CL): mede 
o efeito dos incentivos de todas as políticas (FER-
REIRA NETO, 2005).

CL = (A - B - C)/(E - F - G) = D/H (13)

f) Taxa de Subsídios aos Produtores (TSP): 
mostra a proporção de renda, em valores sociais, 
que seria requerida para manter a eficiência 
econômica se um subsídio ou imposto fosse 
substituído por um conjunto de políticas de outra 
natureza. É uma medida da transferência líquida 
de políticas (L) como uma proporção das receitas 
sociais totais (E). Quanto menor a TSP, menos 
distorcido será o sistema (FERREIRA NETO, 2005).

TSP = L/E = (D - H)/E (14)

Fonte de dados

Os preços privados da produção do eu-
calipto são do Centro de Estudos Avançados 
em Economia Aplicada (2008), do AGRIANUAL 
(2008), do Centro de Desenvolvimento do Agro-
negócio (2008) e de empresas do setor. Já os pre-
ços sociais são do estudo de Baier e Pérramon 
(2006) e da Food and Agriculture Organization 
of the United Nations (2009) e referem-se ao 
preço do Chile e de países de tradição florestal, 
como Canadá, Finlândia e Suécia.

Para o cálculo dos custos, foi adotado 
horizonte temporal de sete anos. 

Os preços da madeira de eucalipto estão 
em reais por estéreo (R$/st) e referem-se ao preço 
da madeira para celulose. Os preços em Minas 
Gerais são do Instituto Estadual de Florestas e 
referem-se ao preço médio no estado (CENTRO 
DE INTELIGÊNCIA EM FLORESTAS, 2012). Para 
São Paulo, os preços são do Instituto de Econo-
mia Agrícola (2012). Para Espírito Santo e Bahia, 
os preços são da empresa Fibria. Os preços dos 

insumos no exterior foram internalizados no 
Brasil, multiplicando-os pela taxa de câmbio 
(IPEADATA, 2009).

Todos os preços foram atualizados para 
valores de 2011, de acordo com o índice geral 
de preços (IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas 
(IPEADATA, 2009), e estão em R$/st.

Ressalta-se que a escolha de Minas Gerais, 
São Paulo, Bahia e Espírito Santo para análise se 
deve à relevância desses estados para o setor 
analisado.

Resultados

Lucratividades privadas e sociais

Na Tabela 2, estão os resultados da MAP 
para a produção do eucalipto em Minas Gerais, 
São Paulo, Bahia e Espírito Santo.

A lucratividade privada da produção e 
comercialização do eucalipto para o mercado 
interno no setor produtivo foi positiva, com valo-
res de R$1 6,76, R$ 23,16, R$ 15,97 e R$ 23,03, 
por estéreo, em Minas Gerais, São Paulo, Espírito 
Santo e Bahia, respectivamente (Tabela 2). Essas 
lucratividades privadas positivas indicam, em 
termos relativos, competitividade dos sistemas, 
do ponto de vista privado. Além disso, esses re-
sultados indicaram que essas regiões apresentam 
perspectivas favoráveis para o desenvolvimento 
da produção do eucalipto.

A maior lucratividade privada e maior 
competitividade da produção de eucalipto na 
Bahia pode ser resultado do menor custo dos 
fatores domésticos a preço privado.

As lucratividades sociais da produção do 
eucalipto em Minas Gerais, São Paulo, Espírito 
Santo e Bahia foram de R$ 33,36, R$ 40,02, 
R$ 33,37 e R$ 38,54, por estéreo, respectiva-
mente (Tabela 2). Essas lucratividades, positivas, 
indicam que há eficiencia econômica da produ-
ção nos estados – foram eficientes na geração de 
divisas e na alocação de recursos nacionais. As-
sim, os produtores são incentivados a produzir.
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Tabela 2. Matriz de Análise Política para a produção do eucalipto em Minas Gerais, São Paulo, Bahia e Espírito 
Santo, em 2011. 

Estado Receita 
(R$/st)

Custos de comercialização Lucro/ 
benefícios sociais 

(R$/st)
Insumos comercializáveis 

(R$/st)
Fatores domésticos 

(R$/st)
Minas Gerais
Preços privados 50,00 21,44 11,81 16,76

Valorações sociais 70,00 24,95 11,70 33,36

Efeitos de 
divergências -20,00 -3,51 0,11 -16,60

São Paulo
Preços privados 50,00 20,64 6,21 23,16

Valorações sociais 70,00 24,95 5,04 40,02

Efeitos de 
divergências -20,00 -4,31 1,17 -16,86

Espírito Santo
Preços privados 49,00 21,10 11,94 15,97

Valorações sociais 70,00 24,95 11,69 33,37

Efeitos de 
divergências -21,00 -3,85 0,25 -17,40

Bahia
Preços privados 50,00 19,19 7,78 23,03

Valorações sociais 70,00 23,98 7,48 38,54

Efeitos de 
divergências -20,00 -4,79 0,30 -15,51

A maior lucratividade social foi observada 
em São Paulo, o que indica maior eficiência 
da produção, pois no estado estão os menores 
custos de produção e a maior produtividade de 
florestas de eucalipto (Tabela 3) (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE CELULOSE E PAPEL, 2012). 

O fato de os lucros privados serem inferio-
res aos sociais pode ser atribuído à ineficiência 
de políticas públicas na tributação, na taxa de 
câmbio, em encargos sociais e políticas comer-
ciais, e às falhas de mercado.

De modo geral, o setor florestal é sensível 
às políticas públicas relacionadas com tributa-
ção, legislação, taxa de câmbio, taxa de juros, 
por exemplo, como outros setores da economia 
(AHMAD; MARTINI, 2000; ALVES, 2002; FERREI-
RA NETO, 2005; MARRA, 2001; MARTINS, 2001; 
MOHANTY et al., 2002; MOSS, 2006; NELSON; 
PANGGABEAN, 1991; ROSADO, 1997; ROSADO 
et al., 2006; WINTER-NELSON, 1991).

No caso das análises para o setor florestal 
Brasileiro, Silva et al. (2009) mostraram que o 
cumprimento efetivo da legislação florestal no 

Tabela 3. Produtividade média das florestas de eu-
calipto em Minas Gerais, São Paulo, Espírito Santo e 
Bahia em 2010.

Estado Produtividade média 
(com casca)

Minas Gerais 39,1

São Paulo 46,0

Espírito Santo 40,3

Bahia 42,2

Fonte: Associação Brasileira de Celulose e Papel (2011).
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que diz respeito às áreas de preservação perma-
nente (APP) e reserva legal (RL) reduz as receitas 
e, consequentemente, a lucratividade de um 
projeto de reflorestamento destinado à produção 
de carvão vegetal. 

O mesmo foi constatado por Soares et al. 
(2010) ao analisarem a influência da APP e da RL na 
viabilidade de projetos agropecuários e florestais.

Outros estudos mostraram que projetos 
florestais de eucalipto, teca, pinus e seringueira 
no Brasil são sensíveis a variações na taxa de 
juros, como os de Nishi (2003), Soares et al. 
(2003a, 2003b, 2006) e Tsukamoto Filho et al. 
(2003). Esses estudos constataram que aumentos 
na taxa de juros reduzem consideravelmente a 
lucratividade dos projetos florestais.

Quanto à taxa de câmbio, Paiva (2001) 
constatou que ela é uma variável decisiva para 
que o carvão adquira vantagem em relação ao 
coque. A autora verificou que a taxa de câmbio 
que viabiliza o uso do carvão vegetal no lugar 
do coque na siderurgia mineira, de 1995 a 1999, 
deve ser de pelo menos R$ 0,80/US$.

A sensibilidade dos projetos florestais à 
taxa de juros, à taxa de câmbio e à legislação 
pode ser decorrente das características dos 
projetos florestais: elevado investimento inicial, 
longo tempo de maturação dos investimentos e, 
consequentemente, retorno do capital no longo 
prazo, diferentemente dos projetos da agropecu-
ária, por exemplo.

Transferências financeiras 
associadas ao preço do produto

Observaram-se preços privados menores 
que preços sociais, o que evidencia transferên-
cia negativa de R$ 20,00, R$ 20,00, R$ 21,00 e 
R$ 20,00, por estéreo, na produção de eucalipto 
em Minas Gerais, São Paulo, Espírito Santo e 
Bahia, respectivamente (Tabela 2).

Assim, houve transferência de renda dos 
produtores para a sociedade, e os produtores fo-
ram penalizados por políticas distorcivas, como 
política de juros, política cambial e política 
tributária e comercial, pois a atividade recebeu 
menos do que receberia se essas políticas não 

tivessem sido implantadas. Ou seja, os produ-
tores de Minas Gerais, São Paulo, Espírito Santo 
e Bahia poderiam ter lucratividades maiores 
se não tivessem sido penalizados por políticas 
distorcivas – mesmo assim, os sistemas foram 
lucrativos (Tabela 2).

O maior valor negativo foi o do Espírito 
Santo, e isso ocorre porque no estado o preço 
privado é menor que nos demais. 

Mais especificamente, a produção de eu-
calipto nos estados analisados foi penalizada por 
taxa de juros e carga tributária elevadas.

Com relação às políticas distorcivas relacio-
nadas à taxa de juros no Brasil, existem programas 
exclusivos para o investimento na atividade flo-
restal, mas o custo do financiamento é elevado 
para o setor, dadas as características dos projetos 
florestais, o que acaba prejudicando a produção 
florestal do País. 

Conforme observou Delepinasse e Bonse 
(2002) e Rezende et al. (2005), são vários os tribu-
tos que incidem sobre o setor florestal brasileiro. 

As principais taxas, contribuições sociais e 
impostos que incidem sobre a cadeia produtiva 
da celulose no País são estes: Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), 
Contribuição para o Instituto Nacional de Seguri-
dade Social (INSS), Contribuição para o Programa 
de Integração Social (PIS), Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços (ICMS), Imposto 
de Renda sobre Pessoa Jurídica (IRPJ) e Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI).

Em 2009, CSLL, Cofins e PIS eram de 15%, 
3% e 0,65% (sobre o preço de venda), respectiva-
mente. O IRPJ é de 15% sobre o lucro, e a alíquota 
de importação de adubos e fertilizantes varia de 
4% a 6% na Tarifa Externa Comum (TEC). A alíquo-
ta do IPI era de 10% e a do ICMS variava de 7% a 
17% sobre o preço de venda (BRASIL, 2010).

Além disso, o segmento de celulose e 
papel, como os outros segmentos do setor flo-
restal brasileiro, enfrenta barreiras não tarifárias, 
quando exporta com certificação, e barreiras 
tarifárias. Estas últimas não são muito elevadas 
quando comparadas com as de outros produtos, 
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mas se reduzidas poderiam elevar significativa-
mente a receita do setor, por serem aplicadas 
justamente sobre os produtos de maior demanda 
de exportação (SILVA, 2009).

Vale ressaltar que em alguns países exis-
tem incentivos para investimento e manutenção  
de atividades relacionadas com o setor florestal.

Segundo Siqueira (2002), no Chile há 
subsídios do custo de implantação de florestas e 
isenção de impostos sobre a terra, além de pro-
grama governamental que fornece informação 
sobre exportação e auxilia nas discussões entre 
governo e agências estrangeiras para remover 
barreiras ao comércio (programa Pró-Chile) e 
incentivar a exportação. Há também instituições 
e programas de apoio à atividade florestal que 
priorizam as pesquisas e a cooperação entre os 
produtores e o poder público.

No Canadá, segundo o mesmo autor, 
o governo incentiva o comércio por meio do 
Programa de Sustentação ao Financiamento de 
Projetos de Investimento no Estrangeiro. Além 
disso, o governo canadense coleta dados e for-
nece análises sobre os mercados potenciais.

Nos Estados Unidos, existem linhas de 
financiamento à comercialização, programas de 
apoio à exportação, programas de financiamen-
to a projetos, garantia de capital de giro, seguro 
de crédito à exportação e sistemas especiais de 
tributação com isenções, por exemplo. Também 
existe parceria entre a iniciativa privada e o setor 
público na condução de florestas, com respaldo 
do governo (SIQUEIRA, 2002).

Na França, há isenções tributárias para 
incentivar a atividade florestal, de caráter parcial 
ou total. Destaca-se a isenção parcial sobre a 
fortuna e direitos de transmissão a título gratuito 
e oneroso. Ou seja, institui, respectivamente, 
uma redução de três quartos às sucessões e 
doações e às vendas efetuadas por pessoas fí-
sicas e jurídicas que envolvem florestas e áreas 
verdes. Há também isenções relacionadas ao 
reflorestamento, ou seja, isenção da taxa rural e 
do imposto sobre a renda (SANTOS, 1997). 

Na Finlândia e na Suécia, o governo também 
concede empréstimos e subsídios para os proprie-

tários de florestas que praticam silvicultura e pro-
dução de madeira e papel sustentáveis (CARRERE, 
2003; EMBRAIXADA DA FINLÂNDIA, 2009).

Em Portugal, o governo desempenha pa-
pel fundamental no setor florestal, apoiando a 
atividade em pequenas e grandes propriedades 
e investindo na área de melhoramento florestal 
(COELHO, 2003). 

Na Argentina, no Paraguai e no Uruguai, 
há subsídios à implantação e à manutenção 
de florestas e isenções fiscais. Além disso, os 
investimentos em equipamentos e obras civis 
podem ser abatidos do imposto de renda, e a 
carga tributária das empresas que desenvolvem 
atividades florestais não pode crescer com novos 
impostos e taxas (FERREIRA, 2002).

Na Indonésia e Malásia, não há incidência 
de taxas de exportação nos produtos de madeira 
com valor agregado, e o governo assume a certi-
ficação das florestas, defendendo o interesse dos 
produtores e dos exportadores (FERREIRA, 2002).

No Brasil, foi no período de 1966 a 1988 
que o setor florestal mais se beneficiou com as 
políticas públicas, pois foram criados incentivos 
fiscais ao reflorestamento pela Lei n. 5.106, de 2 
de setembro de 1966, que possibilitou às empre-
sas abaterem até 50% do valor do imposto de 
renda devido, para aplicar em projetos florestais. 
Isso contribuiu para que se observassem as 
maiores taxas de crescimento da área plantada, 
da produção e das exportações de produtos 
florestais no País. (ANTONÂNGELO; BACHA, 
1998; LEÃO, 2000). 

Atualmente, existem financiamentos para 
os produtores brasileiros investirem na atividade 
florestal, bônus para o produtor, garantias e segu-
ros de florestas. Esses programas têm ajudado a 
alavancar o setor, mas precisam ser aperfeiçoados.

A competitividade do Brasil no mercado 
de produtos florestais se deve, principalmente, ao 
baixo custo de produção de madeira e às condi-
ções edafoclimáticas do País, que proporcionam 
ciclos curtos e de alta produtividade, diferente-
mente do ocorre com Estados Unidos, Canadá, 
Espanha, Indonésia e Finlândia, por exemplo.
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Transferências financeiras 
associadas aos preços dos insumos

Os valores para as transferências associa-
das aos custos dos insumos comercializáveis 
foram negativas, R$ -3,51, R$ -4,31, R$ -3,85 e 
R$ -4,79, por estéreo, em Minas Gerais, São 
Paulo, Espírito Santo e Bahia, respectivamente 
(Tabela 2), e a explicação é que os preços dos 
insumos comercializáveis nesses estados se situ-
aram abaixo dos preços internacionais em 14%, 
17%, 15% e 19%, respectivamente.

Como são insumos comercializáveis, pode-
-se dizer que os efeitos de divergências entre os 
valores privados e sociais são atribuídos ao menor 
custo da mão de obra no País. Salienta-se que os 
custos com mão de obra no Brasil foram cerca 
de 55% menores que no exterior em 2011, e esse 
fato parece ter eliminado o impacto negativo da 
taxação sobre os produtos comercializáveis.

Além disso, a disparidade entre custos 
privados e sociais foi menor em Minas Gerais. 
Isso indica que o estado possui as melhores 
condições de preço para importar insumos, o 
que possibilita a ele aumentar seus níveis de 
produtividade e rentabilidade. Pode-se dizer 
também que as políticas do período tiveram 
efeitos menos negativos em Minas Gerais.

As tranferências associadas aos fatores 
domésticos em Minas Gerais, São Paulo, Espírito 
Santo e Bahia foram de R$ 0,11, R$ 1,17, R$ 0,25 e 
R$ 0,30, por estéreo, respectivamente (Tabela 2),  
ou seja, os produtores desses estados recebe-
ram, respectivamente, R$ 0,11, R$ 1,17, R$ 0,25 e 
R$ 0,30 a mais por estéreo produzido de euca-
lipto, pois os custos privados são maiores que os 
custos sociais dos fatores domésticos. 

Ressalta-se que São Paulo apresentou a 
maior divergência entre custos privados e sociais 
dos fatores domésticos, mostrando, assim, maior 
eficiência no uso dos fatores domésticos. 

Transferências financeiras 
associadas à lucratividade

As transferências líquidas foram negativas, 
R$ -16,60, R$ -16,86, R$ -17,40 e R$ -15,51, por 

estéreo, em Minas Gerais, São Paulo, Espírito 
Santo e Bahia, respectivamente (Tabela 2), e os 
resultados indicam que foram reduzidos os lucros 
dos produtores, o que pode estar relacionado 
com taxações impostas à produção e à comercia-
lização da madeira de eucalipto.

Em São Paulo e Espirito Santo, que apre-
sentaram transferência maior, os produtores 
foram mais penalizados por políticas públicas 
distorcivas. Já os produtores da Bahia foram 
menos penalizados, pois o estado apresentou a 
menor transferência líquida. 

A lucratividade privada é importante, pois 
é um indicador que estimula a produção, mas 
para que isso ocorra, é necessário que o governo 
proporcione melhores alternativas de políticas, 
como as reduções das taxações incidentes tanto 
no produto quanto nos insumos (MOSS, 2006). 

Indicadores de competitividade 
privados e sociais

A Tabela 4 mostra os indicadores de com-
petitividade privados e sociais gerados pela MAP 
em 2011.

Como a RCP é menor do que um nos 
quatro estados, todos eles são lucrativos e remu-
nerados acima de seu retorno normal (Tabela 4). 

São Paulo, por apresentar a menor RCP, é o 
estado mais competitivo na produção do eucalipto. 

Tabela 4. Indicadores de competitividade privados e 
sociais da MAP, em 2011, da produção de eucalipto 
em Minas Gerais, São Paulo, Espírito Santo e Bahia.

Indicador MG SP ES BA
RCP 0,41 0,21 0,43 0,41

CRD 0,26 0,11 0,26 0,26

CPN 0,71 0,71 0,70 0,71

CPNp 0,71 0,71 0,70 0,71

CPNi 0,86 0,83 0,85 0,86

CPE 0,63 0,65 0,62 0,63

CL 0,50 0,58 0,48 0,50

TSP -0,24 -0,24 -0,25 -0,24
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de não incorporar os efeitos de políticas que 
influenciam os preços dos fatores domésticos, 
mas apenas políticas que afetam os preços dos 
insumos comercializáveis. Já o coeficiente de 
lucratividade é considerado completo, pois con-
sidera os efeitos das transferências políticas nos 
mercados de fatores, medindo o efeito de todas 
elas (FERREIRA NETO, 2005).

Os valores do CL variaram de 0,48 a 0,58, 
o que significa que a produção do eucalipto no 
Brasil foi liquidamente taxada e que o lucro pri-
vado caiu. Significa também desproteção total da 
produção do eucalipto no País. No Espirito Santo, 
a produção está mais desprotegida (Tabela 4).

A TSP, negativa nos quatro estados, indica 
que eles sofreram alguma taxação. Minas Gerais, 
São Paulo, Espírito Santo e Bahia foram taxados, 
ou suas receitas reduzidas, em 24%, 24%, 25% 
e 24%, respectivamente (Tabela 4). 

A TSP indica também que a produção de 
Minas Gerais, São Paulo, Espírito Santo e Bahia ne-
cessitariam, respectivamente, de 24%, 24%, 25% e 
24% de subsídio para manter a mesma renda.

Análise de sensibilidade

Com relação à análise de sensibilidade, 
os efeitos de um acréscimo de 10% nos preços 
sociais sobre os indicadores privados e sociais da 
MAP estão mostrados na Tabela 5.

Em São Paulo, 21% do valor adicionado, 
ou seja, da diferença entre receita e custo dos 
insumos comercializáveis, a valores privados, 
é requerido para pagar os fatores domésticos 
e produzir um estéreo a mais de madeira de 
eucalipto para consumo doméstico. Raciocínio 
análogo pode ser feito para os demais sitemas 
produtivos. Desse modo, os produtores podem 
manter os níveis de utilização dos fatores domés-
ticos e, assim, progredir nessa atividade.

Como a maior competitividade é de São 
Paulo, no estado também está a maior lucrativida-
de e o maior potencial para expansão da produção.

Os valores dos CRD, todos inferiores a um, 
mostram eficiência da cadeia produtiva e com-
petitividade. Minas Gerais, São Paulo, Espírito 
Santo e Bahia gastaram apenas R$ 0,26, R$ 0,11, 
R$ 0,26 e R$ 0,26, respectivamente, em recursos 
domésticos para gerar R$ 1,00 de divisas com 
exportações. Isso mostra a vantagem competitiva 
do Brasil nas exportações de celulose, principal 
produto do eucalipto. 

Os valores do CPNp menores que um 
indicam desproteção da atividade, pois os 
produtores de eucalipto recebem um preço 
interno menor que o internacional. Além disso, 
existe taxação implícita resultante das medidas 
de políticas, já que os preços estão abaixo dos 
internacionais. Minas Gerais, São Paulo e Bahia 
receberam preços 71% inferiores aos praticados 
no mercado internacional; o Espírito Santo rece-
beu 70% a menos (Tabela 4).

Os valores do CNPi, menores que um (Ta-
bela 4), mostram que há transferências positivas 
de 86%, 83%, 85% e 86% em Minas Gerais, São 
Paulo, Espírito Santo e Bahia, respectivamente, 
por causa de custos dos insumos comercializá-
veis menores no Brasil – principalmente relativo 
ao custo da mão de obra. Além disso, os custos 
não sofreram aumentos, mesmo considerando 
políticas intervencionistas.

O CPE de Minas Gerais, São Paulo, Espírito 
Santo e Bahia foram, respectivamente, de 0,63, 
0,65, 0,62 e 0,63, o que indica baixa desprote-
ção ou taxação do setor produtivo do eucalipto 
(Tabela 4). Esse indicador apresenta a limitação 

Tabela 5. Análise da sensibilidade dos indicadores da 
MAP, para variação de 10% nos preços sociais, para 
a produção de eucalipto em 2011.

Indicador MG SP ES BA
RCP 0,41 0,21 0,43 0,25

CRD 0,26 0,11 0,26 0,16

CPN 0,65 0,65 0,64 0,65

CPNp 0,91 0,91 0,91 0,91

CPNi 0,78 0,75 0,77 0,73

CPE 0,58 0,59 0,56 0,61

CL 0,46 0,53 0,44 0,54

TSP -0,26 -0,27 -0,27 -0,25
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florestais só ocorre no longo prazo. Esses fatores 
desestimulam a produção florestal no País.

Assim, sugerem-se propostas para garantir 
que a expansão da produção esteja assegurada:

•	 Incentivo ao fomento florestal privado 
e aumento do número de produtores 
atendidos pelo fomento florestal público.

•	Redução da taxa de juros para os pro-
jetos florestais, principalmente para o 
pequeno produtor rural.

•	Melhoria da logística e da infraestrutura, 
principalmente quanto aos transportes, 
aos custos portuários e à política de 
energia.

•	Eliminação dos tributos em cascata ao 
longo da cadeia produtiva.

•	Apoio ao desenvolvimento tecnológico 
e à pesquisa para expandir a área reflo-
restada no País.

Conclusão
Com base nos resultados obtidos, verifica-se 

a ineficiência das políticas públicas na produção 
do eucalipto nas regiões analisadas. Em outras pa-
lavras, a expansão da cadeia produtiva de eucalipto 
naqueles estados foi comprometida pela imple-
mentação de políticas públicas distorcivas, ainda 
que o setor tenha sido lucrativo e competitivo.

Assim, é necessário que o governo propor-
cione melhores alternativas de políticas, como 
reduções das taxações incidentes tanto no produto 
quanto nos insumos e redução da taxa de juros 
para os projetos florestais. Recomenda-se também 
melhoria da infraestrutura de transporte, incentivo 
ao desenvolvimento de tecnologias para a produ-
ção florestal e incentivo ao fomento florestal.

Diante disso, infere-se que poderiam ser 
maiores a lucratividade e a competitividade dos 
produtores brasileiros de eucalipto.

Mesmo assim observou-se que a lucrativi-
dade privada e social da produção e comerciali-
zação de eucalipto foi positiva nos quatro estados 
analisados – maior em São Paulo, cuja produção 

Conforme a Tabela 5, a RCP não se alterou 
com o aumento de 10% dos preços sociais, o 
que era esperado, pois o indicador é formado 
por variáveis que não dependem do valor so-
cial. Consequentemente, variações dos valores 
sociais não comprometem a competitividade da 
produção do eucalipto nos estados analisados. 

O valor dos CRD também não se alterou 
com a variação dos preços sociais e, assim, a efi-
ciência produtiva e a vantagem competitiva da 
cadeia produtiva de celulose em Minas Gerais e 
em São Paulo permaneceram a mesma. 

O CPN e o CPE exibiram grandes altera-
ções com o incremento de 10% no preço social 
– o CPNp e o CPNi apresentaram redução média 
de 9%. No caso do CPE, o resultado aponta 
aumento da taxação ou desproteção da ativida-
de, pois a diferença entre o preço no mercado 
internacional (valoração social) e o preço interno 
(preço privado) aumentou, podendo-se afirmar 
que as políticas praticadas penalizaram o setor 
produtivo de eucalipto. 

Assim, as reduções dos valores do CL in-
dicam decréscimo do lucro privado em relação 
ao benefício social. Então, pode-se concluir que o 
incremento no preço social aumentou a desprote-
ção da produção de eucalipto dos quatro estados.

Além disso, o acréscimo de 10% dos pre-
ços sociais manteve a TSP com valores negativos. 
Assim, houve elevação da taxação da produção 
do eucalipto.

Propostas para o desenvolvimento 
da produção do eucalipto no Brasil

Embora a produção do eucalipto no Brasil 
tenha demonstrado desempenho satisfatório e 
dinâmico, não se pode garantir que sua expan-
são esteja assegurada.

Embora a produtividade das florestas de eu-
calipto no Brasil seja alta, a tecnologia avançada e 
as condições edafoclimáticas favoráveis à cultura, 
o custo de financiamento dos projetos florestais 
é muito alto, os recursos para empréstimos são 
escassos, e o retorno do investimento em projetos 
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mostrou-se mais competitiva e menos exposta 
aos efeitos negativos das políticas públicas.
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